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O conceito de história e a prática docente: apontamentos teórico-metodológicos 

sobre o ofício do historiador 

João Paulo de Oliveira Moreira
1
 

Resumo: Este artigo se encontra dividido em duas partes: Na sua primeira parte o 

objetivo é apontar possibilidades de compreensão do significado da pergunta “O que é 

história?”, bem como o de sugerir algumas formas de abordagem desta questão nas 

aulas iniciais do 6º ano do ensino fundamental. No caso da segunda parte, meu objetivo 

é o de relacionar o sentido da história desenvolvido aqui, com o oficio do historiador e o 

seu comprometimento com um projeto social, o que determina implicações políticas, 

tanto nas pesquisas acadêmicas, quanto na sala de aula. Tomando como estruturador 

teórico uma leitura da tradição marxista de crítica aberta, exploratória e autocrítica, na 

qual Marc Bloch, Walter Benjamin e Josep Fontana serão referencias centrais, tentarei 

testar a hipótese de que a partir de uma relação dialógica entre professor-aluno, onde 

possamos valorizar a experiência prévia dos discentes, se estabelece o caminho 

principal para uma compreensão da história enquanto fruto da ação coletiva de homens 

e mulheres no tempo, representando assim,mais do que uma ciência “detetivesca”,mas 

um conjunto de possibilidades de transformações ou continuidades inseridas num dado 

projeto de sociedade.  
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“A história não conhece verbos regulares” (Edward Palmer Thompson). 

 

O espectro de uma pergunta:  

 

 Um espectro ronda a cabeça dos professores de história, o espectro da pergunta: 

“o que é história?”. Muitos professores, ao longo de suas graduações, buscam 

compreender o sentido e as motivações do estudo da história,assim como as bases do 

próprio ofício do historiador,todavia tais questionamentos dificilmente são resolvidos 

durante a vida acadêmica, e estas angústias são levadas para a sala de aula, sobretudo 

quando confrontados pelos alunos acerca da necessidade do estudo desta disciplina. 

Os professores de história se deparam com este “espectro” logo no inicio do ano 

letivo, ao ministrarem aulas para o 6º Ano do ensino fundamental, onde o primeiro 

ponto a ser abordado é “o que é história?” e o “ofício do historiador”. Nesse sentido, 

iniciar os estudos históricos com clareza para com a definição de história, seus métodos 

e abordagens, é central para o processo de ensino-aprendizagem dos alunos ao longo do 

ensino fundamental e médio nesta disciplina. 

Para tanto, operacionalizar estas primeiras noções torna-se um grande desafio 

para dar sentido aos alunos do porquê estudarem tal disciplina em conjunto com as 

demais. A partir das aulas ministradas no ano de 2013, em duas turmas do 6º Ano do 

Ensino Fundamental do Instituto Maia Vinagre, procurei abordar essa temática 

aproveitando ao máximo a experiência prévia dos alunos, indagando-os acerca das suas 

percepções do que seria a definição desta disciplina que eles estavam começando a 

estudar. 

 Tal método parte de uma perspectiva dialógica da educação e do seu ensino, em 

que aproveitar as definições dos alunos e construir coletivamente as aulas é fundamental 
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para um projeto de educação que se insere numa tradição defendida por Walter 

Benjamin
2
, na qual pensar a educação é pensar o mundo em que vivemos e seus 

acontecimentos ao contrário, compreendendo a história e o próprio processo educativo a 

contrapelo, ou seja, numa direção contrária à esperada.  

É manter-se crítico, entendendo que o passado poderia ter sido diferente do que 

foi, e o futuro pode ser diverso do que se anuncia, a partir das nossas ações do presente. 

Pensar a educação e a prática educativa à luz dos ensaios do marxista alemão exige-nos 

uma indagação acerca do tempo em que vivemos e sobre o papel da própria escola,mais 

do que isso,exige reverter a posição da escola, que com freqüência produz e reproduz 

um ensino cujo passado seria uma mera preparação para o futuro, contudo, o presente 

permaneceria intocado
3
, sem mudanças e muitas vezes sem sentido algum para alunos e 

para os próprios professores. 

Nesse sentido, obtive como resultado respostas comuns a pergunta o “que é 

história?” na concepção trabalhada pelos alunos ao longo da vida escolar, em casa e nos 

outros espaços de convívio. Nas duas turmas trabalhadas as principais respostas foram: 

1- Coisa muito antiga; 2- Coisa que já passou; 3- Passado; 4- Museus; 5- Grécia. 

Tal visão, predominante entre eles, destacava uma história voltada para um 

passado remoto, inatingível, desnecessário para alguns e desprovido de sujeitos sociais 

                                                           
2
Esta é uma perspectiva que atravessa a obra de Benjamin (1914-1940), sobretudo em “As teses sobre o 

conceito de história” (1940) – Walter Benjamin: obras escolhidas, São Paulo: Brasiliense, 1987, p.222-

232. Para uma versão comentada tese a tese, ver: LOWY, Michael. Walter Benjamin: aviso de incêndio, 

São Paulo: Boitempo, 2005. 

3
Benjamin desenvolve a noção de “Jetztzeit” (um tempo pleno de “agoras”) como forma de romper com o 

reducionismo explicativo do “era uma vez...”. Nesse sentido, passado,presente e futuro se 

cruzam,promovendo um encontro entre gerações passadas e a nossa, portanto, o presente “benjaminiano” 

situa-se numa saturação de passados que se realizam no agora (Idem, Tese XIV, p231). 
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transformadores. Logo, aproveitei e problematizei as respostas fornecidas pelos alunos, 

na medida em que, de fato, a história toma como objeto de estudo muitas coisas antigas, 

que já passaram, algumas delas pertencentes a museus, o que nesse caso pode significar 

uma rica fonte de consulta e reconstrução dos processos históricos e a Grécia também 

constitui nas suas múltiplas estruturas, objeto privilegiado da análise histórica, filosófica 

e política.  

Contudo, numa tentativa de desnaturalizar tal perspectiva, mas sem perder de 

vista que os elementos citados faziam parte de experiências previamente adquiridas dos 

alunos e que estes se inserem na história, são produtores de cultura e pertencem a 

classes sociais, busquei a partir de algumas aulas expositivas, com utilização de 

imagens fotográficas de Niterói
4
 em diferentes momentos históricos, a compreensão por 

parte dos alunos, de que o processo histórico se constitui de permanências e mudanças, 

e que ambas são desenvolvidas ao longo da ação dos homens e das mulheres ao longo 

do tempo, tentando assim estabelecer uma diferenciação da história e do ofício do 

historiador para o do antiquário, cuja noção de passado é deveras crispada, objetivando 

assim um entendimento por parte dos alunos de que a história deve ser vista como um 

“a se fazer” continuo, e não como algo restrito a um passado longínquo.   

Todavia, para a superação de uma visão cristalizada/crispada do passado, em que 

o presente soa como algo distante e impossibilitado de atuação, apresentei a definição 

de história desenvolvida pelo historiador francês Marc Bloch
5
enquanto “a ciência dos 

homens no tempo
6
”. 

                                                           
4
As fotos foram selecionadas a partir do blog: http://nitsites.com.br/blog/nictheroy-fotos-antigas/ 

5
Antes de ingressar na resistência francesa no decorrer da Segunda Guerra Mundial, o professor e co-

fundador da Revista dos Annales, Marc Léopold Benjamin Bloch, foi perguntado por seu filho acerca do 

que seria a história e o seu ofício. Foi na prisão que Marc Bloch escreveu o clássico: A apologia da 

história ou o ofício de historiador, onde responde para o seu filho do que se trata a disciplina história, 

http://nitsites.com.br/blog/nictheroy-fotos-antigas/
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A noção de ciência para a história pode soar estranha para alunos do 6ª ano, 

sobretudo por trazerem uma experiência comum de associação desta com disciplinas 

laboratoriais. Em todo caso, a história, aqui, deve ser levada para sala de aula como um 

registro crítico das experiências, em que o método científico com a análise das mais 

variadas fontes (escritas, entrevistas, iconográficas, sonoras etc.) assume o epicentro das 

explicações, contrapondo-se às formulações mitológicas e ficcionais, haja vista que os 

fatores humanos passaram a se sobrepor aos Deuses. 

 A ciência então deve ser compreendida como um empreendimento racional de 

análise, que busca a resolução de problemas típicos da humanidade a partir de um 

conjunto de conhecimentos socialmente adquiridos e produzidos, historicamente 

acumulados e dotados de universalidade e objetividade
7
. 

 Tal análise foi posta para os alunos do 6º ano com ênfase na questão dos 

métodos próprios à história (análise das fontes), que são desenvolvidos ao longo de 

problemáticas
8
 suscitadas por um dado fenômeno. Em decorrência disto, inicia-se o 

processo de pesquisa com vias a se formular uma hipótese para o problema levantado.  

Tenta-se, portanto, delimitar uma diferenciação das formas religiosas de 

explicação do mundo, bem como da mitologia, que através da tradição oral fornecia 

uma explicação mágica da realidade, onde os Deuses criavam os elementos do mundo. 

                                                                                                                                                                          
alem de deixar um legado para novas gerações pensarem a história enquanto problema e projeto de 

sociedade a partir de uma perspectiva da totalidade.   

6
 BLOCH, 2002, p.52. 

7
 Para um estudo epistemológico da ciência, ver: LAKATOS, 1978; 1998; 1999. 

8
 Segundo Peter Burke, a primeira geração dos Annales, da qual Marc Bloch foi um proeminente 

membro, buscou substituir a tradicional narrativa histórica do século XIX, por uma história-problema, 

onde se levantassem questionamentos relevantes para todas as atividades humanas, e não apenas a história 

política (BURKE, 1991, p.11-12).  
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Para Jan Bremmer, o mito é um conto tradicional com parcial referência a algo 

que é de importância coletiva, tendo Deuses e heróis como protagonistas
9
. Já Jean Pierre 

Vernant destacou o peso identitário dos mitos para a cultura grega. 

Segundo Vernant, os mitos ““ contêm o tesouro de pensamentos, formas 

lingüísticas, imaginações cosmológicas, preceitos morais, etc. que constituem a herança 

comum dos gregos na época pré-clássica. ”” (VERNANT, 2005, p.14). Nesse caso, o 

mito deve ser entendido e apresentado aos alunos como uma forma de linguagem, um 

relato que apresenta uma visão sobre o mundo, que foi parte integrante da cultura e do 

pensamento dos helenos na Grécia Antiga. 

 Seguindo as explicações de Vernant, o mito esta ligado à magia da palavra 

falada relacionando-se com os gêneros da declamação: a poesia, a tragédia, a retórica e, 

sobretudo, a sofística, sendo, portanto, uma oposição ao método científico. A história 

também estaria em oposição ao mito. Em Políbio, por exemplo, lemos que o historiador 

não deve produzir emoção nos leitores através do fantástico, ele deve contar a verdade, 

pois o objetivo da história não consiste em emocionar, mas instruir e convencer por 

meio de discursos verdadeiros. Assim, parece mesmo que uma oposição definitiva 

também existe entre o mito e a história
10

.  

 Numa tentativa de sistematizar uma forma de pensamento distinta da explicação 

mitológica, Heródoto estabeleceu a história como uma forma de investigação e de 

informação, cuja finalidade principal era explicar aos homens a sua origem e a própria 

vida
11

. 

                                                           
9
 BREMMER, 1990; 2009. 

10
Para uma hipótese diferente desta, ver a obra de Paul Veyne “Acreditavam os gregos em seus mitos? 

(1987), em que ele aponta para o fato de que o grego Pausânias compreendia o mito enquanto uma fonte 

histórica (p.25). 

11
 BORGES, 2003, p.11; 19. 
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 O historiador examina sempre uma determinada realidade, que se passou 

concretamente em um tempo determinado e em um lugar preciso. Sua primeira tarefa é 

situar no tempo e no espaço o objeto que ele quer estudar. Assim, o aluno pode 

gradualmente perceber a história como uma disciplina que viza difundir e esclarecer o 

conhecimento, mas fundamentalmente, que busca a ação dos homens e das mulheres nas 

suas potencialidades transformadoras. 

 

Apontamentos sobre o oficio do historiador: 

 

 Sobre o ofício de historiador, comumente é feita uma comparação desta 

atividade com a de um investigador/detetive,na medida em que ambos estão 

impossibilitados de constatar os fatos que estudam,pressupondo que os fenômenos 

aconteceram num período anterior ao interesse do pesquisador pelo seu objeto, 

remetendo assim à metáfora do detetive que se esforça para reconstruir um crime a que 

não assistiu. 

 John Lewis Gaddis assim resumiu esta posição do historiador frente ao seu 

objeto: 

 

Nenhum especialista nas guerras napoleônicas ouviu o som de um canhão em 

Austerlitz. Os historiadores estão na mesma situação espinhosa de um 

advogado criminalista que se esforça para reconstruir um crime que ele 

não presenciou; ou um físico que confinado ao leito em virtude de uma gripe 

toma conhecimento de seus experimentos por meio de relatórios de seu técnico 

do laboratório (GADDIS, 2003, p.51). 
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 Tal visão, em que o historiador é alçado ao mesmo patamar de um detetive, 

também está presente em historiadores brasileiros. Keila Grinberg e Anita Almeida 

desenvolveram um projeto chamado “Detetives do Passado”, cujo objetivo é fornecer 

subsídios metodológicos para professores do ensino fundamental e médio, através de 

oficinas: 

A metodologia de trabalho a ser desenvolvida nas oficinas segue a perspectiva 

do método indiciário. Assim, a partir do exemplo do trabalho do detetive, 

pretendemos mostrar como o conhecimento histórico é, necessariamente, 

fruto de uma investigação (ALMEIDA & GRINBERG, In: 

http://detetivesdopassado.blogspot.com.br/). 

 

 Nesse caso, também foi desenvolvido um jogo
12

, com o mesmo nome do projeto, 

em que são apresentados oito “casos” para resolução, todos relativos à escravidão no 

Brasil em fins do século XVIII e início do XIX. O jogo é apresentado como uma 

ferramenta investigativa para os professores, de “casos curiosos” e de possibilidade de 

se “experimentar o cotidiano de escravos e libertos no Brasil
13

”. 

 Keila Grinberg também trabalhou sob esta perspectiva no livro “Oficinas de 

História”, ao propor uma oficina introdutória aos estudos de história, onde os alunos são 

convidados a resolver um caso de assassinato, a partir de um entendimento das fontes 

(que seriam as provas do crime) como elementos que subsidiariam a investigação: 

 

Alguns acontecimentos alteram a monotonia de nossas vidas. Para averiguar o 

que e por que ocorrem, os detetives e policiais realizam uma investigação. 

Historiadores e detetives utilizam procedimentos de trabalho parecidos. 

                                                           
12

 http://www.historiaunirio.com.br/numem/detetivesdopassado/ 

13
IDEM. 
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(...) Assim como procederia um detetive, trata-se de esclarecer as estranhas 

circunstâncias da morte de uma jovem, em uma madrugada de quarta-feira de 

cinzas,no Rio de Janeiro (MASCIA;GRINBERG;GRINBERG, 2000,p.12). 

  

 O ofício do historiador em muito difere do de um investigador policial que busca 

a resolução de um crime. Em primeiro lugar, tal visão coloca o pesquisador-professor de 

história mais uma vez na posição de um estudioso do passado longínquo, cuja mera 

reconstrução de um fato constituiria a sua finalidade, alheio assim a qualquer 

perspectiva crítica e transformadora. 

 Isto fica claro quando Almeida &Grinberg propõem no jogo “Detetives do 

Passado” “vivenciar o cotidiano de escravos e libertos no Brasil”, fenômeno de extrema 

dificuldade, haja vista que não seria num jogo de resolução de casos, onde fontes de 

acontecimentos singulares são compreendidas como “provas” e apreendidas como um 

todo
14

, em que os alunos e professores vivenciariam na pele a dor de um chicote, a 

opressão de uma senzala e a vigilância de um feitor, muito menos poderíamos ter a 

dimensão da dialética expressa na tragédia da diáspora consorciada com a lucratividade 

do tráfico de escravos. 

 Desprezar-se-ia assim a teoria e a história na sua apreensão crítica, por uma 

exacerbada valorização do método (detetivesco) e dos eventos. A história, segundo 

Josep Fontana
15

, deve ter uma inserção nos problemas da atualidade, e o historiador 

deve propor políticas e soluções para os problemas, portanto, falar do passado de uma 

                                                           
14

Lukács em “História e consciência de classe” chamou a atenção para o fato de que a tomada da parte 

pelo todo, num sentido freudiano, representaria o fenômeno do fetichismo, hipóstase de momentos 

destacados da totalidade concreta, não podendo dessa maneira obter um saber e uma racionalidade que 

não fosse parcial (2003, p.44). 

15
Ver: FONTANA, Josep. História: análise do passado e projeto social, São Paulo: EDUSC, 2004. 
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sociedade significa entender o mundo em que vivemos
16

 e posicionar-se quanto a seu 

tempo presente, ou seja, o historiador deve definir-se quanto às disputas e os projetos 

sociais em conflito na sociedade em que vive, não bastando assim reconstruir um fato 

ou enviar alguém para a cadeia como fazem os detetives e/ou investigadores policiais.  

 O exercício do ofício do historiador requer a constante atualização do seu 

trabalho frente às ações do tempo presente e muitas vezes da co-existência entre “objeto 

de pesquisa” e “pesquisador”, podendo e devendo assumir um compromisso e 

responsabilidade com a verdade, resgatando a linguagem como ferramenta que nos 

permite transitar sobre a díade conhecimento-verdade na esfera do saber humano
17

. 

 O ofício do historiador não se reduz à fidelidade de uma fonte
18

 ou a “fazer 

falar” uma “prova de um crime”, sem qualquer teoria envolvida. São as questões 

historiográficas, suas interrogações e problemas que devem nortear o trabalho dos 

historiadores na formulação de suas hipóteses.  

                                                           
16

 Nesse sentido, seria de extrema relevância que o jogo fornecesse ferramentas para que alunos e 

professores confrontassem o passado e o presente da escravidão, suas formas contemporâneas de atuação 

e principalmente quem lucrou e lucra com esta forma de organização do trabalho, contrapondo-se assim a 

uma visão em que a escravidão ficou em um passado longínquo e crispado, perdurando de diferentes 

maneiras até os dias atuais.   

17
 MOREIRA, J.P.O. “Considerações sobre o tempo presente na história econômica”, In: I Encontro de 

Pesquisa em História da Universidade Federal de Minas Gerais. 

18
 Segundo Le Goff: “o documento não é inócuo. É antes de mais nada o resultado de uma montagem, 

consciente ou inconsciente,da história,da época,da sociedade que o produziram,mas também das épocas 

sucessivas durante as quais continuou a viver,talvez esquecido,durante as quais continuou a ser 

manipulado,ainda que pelo silêncio. O documento é uma coisa que fica, que dura, e o testemunho,o 

ensinamento (para evocar a etimologia) que ele traz devem ser em primeiro lugar analisados 

desmistificando-lhe o seu significado aparente” (1988,p.103).  
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 Em segundo lugar, torna-se necessário pensar o porquê de uma comparação do 

trabalho do historiador com o de um detetive, e da análise das fontes como provas de 

um crime. Tal reflexão se faz premente na medida em que o trabalho de um detetive e a 

cena de um crime possuem vínculos com a temática da violência contemporânea. 

 A violência é um tema
19

 deveras desconcertante, e pensá-la teoricamente nos 

traz um grande desafio, na medida em que na sua construção social e histórica nas 

escolas, em salas de aula, nos variados meios de comunicação, internet, estádios de 

futebol e em casa, nós a habitamos e ela nos habita de alguma maneira, sobretudo, se 

pensarmos que em cada período histórico, e a educação não está alheia a isso, se elabora 

e re-elabora a violência de cada dia.  

 A partir daí surgem indagações do tipo, por que, no contemporâneo, lidamos 

com a realidade como se fosse a cena de um crime? e que tipo de compreensão da 

História reflete esse interesse? 

 O crítico literário Karl Erik Schøllhammer buscou responder essas questões no 

livro “Cena do crime: violência e realismo no Brasil contemporâneo”. Para o autor, o 

gênero policial-detetivesco ocupa um lugar central no "teatro" da realidade 

contemporânea, através dos jornais, programas de televisão, literatura, cinema, seriados 

e como vimos, a própria história também se vale desta metáfora do crime e do detetive. 

                                                           
19

A temática da violência não será aqui aprofundada, haja vista que fugiria do objetivo de discutir a 

relação entre prática do historiador e do detetive. Todavia, questões como a violência em salas de aula, o 

policiamento nas escolas, o sensacionalismo de programas policiais vespertinos, jogos onde a violência é 

explorada, o crescente encarceramento da população brasileira etc, trazem a tona uma necessidade 

urgente de reflexão profunda destas questões, mas, sobretudo, de quais classes sociais são atingidas pela 

violência nas sociedades capitalistas contemporâneas. Para tanto ver: “A violência na sociedade 

contemporânea”, Organização: Maria da Graça Blaya Almeida. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2010.    
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 Esta fascinação, que toma o crime como objeto privilegiado de uma cultura 

popular e midiática do trauma
20

irrompe como uma figura chave, fundamental para a 

compreensão da relação contemporânea com o real e com a própria história. 

 Karl Erik Schøllhammer assim explicou a relação entre história e crime: 

 

"Os objetos aparecem como pistas, evidências ou provas possíveis de um evento 

do passado, inscrito no vazio do cenário e deixando as marcas de sua ausência. 

Mesmo que a montagem aponte para uma possibilidade de reconstrução 

ficcional (drama passional, latrocínio, assassinatos em série), nenhuma resposta 

é oferecida; o que se evidencia é o que não está mais ali.Assim,o lugardo 

crime alegoriza a grande paixão do nosso tempo, o sumiço da história cujos 

restos se tornam documento do pós-

história"(SCHØLLHAMMER,2013,p.18-19). 

 

 Em outra passagem o autor apontou para que “(...) o olhar forense dramatiza o 

lugar comum pela própria demarcação dos espaços em "cenários" do cotidiano sem 

oferecer o preenchimento melodramático dos acontecimentos” (SCHØLLHAMMER, 

2013, p.31).  

 Nesse caso, a cena de um crime teria pouco valor heurístico numa abordagem 

histórica, haja vista que é apagada a capacidade transformadora dos sujeitos históricos 

em um cenário de sacralização da ausência/apagamento, ou como bem disse o crítico 

                                                           
20

 Segundo Schøllhammer, o trauma interioriza um impacto, ficando assim difícil de uma pessoa discernir 

o exterior e o interior, a percepção e a fantasia, o físico e o psíquico (SCHØLLHAMMER, 2013, p.34-

35). Para um estudo mais aprofundado sobre a questão do trauma ver: FREUD, Sigmund. Estudos sobre a 

histeria (1893-1895), Rio de Janeiro: Imago, 2006.; Além dos seus três grandes casos clínicos: “Dora e a 

fantasia traumática”, “O homem dos ratos e o complexo paterno” e “O homem dos lobos e a passividade 

traumática”.  
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literário, de sumiço da própria história, engendrando assim um esvaziamento do seu 

conteúdo crítico e contestador, em troca de uma “teleologia detetivesca”, onde os 

sujeitos já estavam pré-condicionados a realizar determinadas ações históricas
21

. 

 Em suma, refuto aqui tal comparação do ofício do historiador com a de um 

detetive que busca reconstituir um crime, pois além de corroborar com uma estetização 

da violência, sem um viés crítico e reflexivo, tal concepção promove um apagamento da 

própria história em seu sentido transformador.  

 É nesse sentido que defendo o ofício do historiador e a prática docente de molde 

a vincular teoria-práxis, num compromisso político onde o que está em “jogo” é a 

compreensão da história enquanto uma narrativa de emancipação e da libertação do 

conjunto da humanidade, da mercantilização das nossas vidas e de todas as formas de 

violência que asseguram a reprodução das desigualdades sociais. 
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